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PROCESSO CEE N.º
:121/03 (Apenso Processo DE/R de Mogi das Cruzes nº 332/03)

INTERESSADO
: Pedro Arthur Reis de Andrade

ASSUNTO                   : Autorização para exercer a função de Técnico em 

Eletrônica

RELATOR                   : Cons. Fábio Kalil Fares Saba

PARECER CEE Nº      : 268/03                   CEB              Aprovado em 02-7-2003

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO 
Pedro Arthur Reis de Andrade solicita que os estudos por eles realizados, aliados à experiência profissional, sejam submetidos a processo de avaliação de competências, como Técnico em Eletrônica, para fins de obtenção de registro junto ao CREA. (fls. 04)

O requerente concluiu, em 1974, o curso de Auxiliar Técnico em Eletrônica no Colégio Policursos, Mogi das Cruzes. Informa que não concluiu o estágio profissional.(fls. 09 a 10)

Em 1981, concluiu o curso de Engenharia Civil na Universidade de Mogi das Cruzes. Durante o curso, cumpriu um ano de Eletrotécnica Geral.(fls. 06 a 08)

Esclarece que, desde a formatura, na Universidade, vem atuando na empresa de Construção Civil de sua propriedade, como Engenheiro Civil e Auxiliar Técnico em Eletrônica. 

Constam também dos autos:

- Parecer da Supervisão da DE Região de Mogi das Cruzes encaminhando o expediente a este Conselho. (fls. 11)  

1.2.APRECIAÇÃO

- A Lei Federal Nº 9394/96 afirma no Artigo 41: “ O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.” 

“Parágrafo único – Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional.” 

- A Resolução CFE Nº 04/99, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, dispõe:

“Artigo 16. O Ministério da Educação, conjuntamente com os demais órgãos federais das áreas pertinentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação, organizará um sistema nacional de certificação profissional baseado em competências.

 § 1º - Do sistema, referido neste Artigo, participarão representantes dos trabalhadores, dos empregadores e da comunidade educacional. 

“§ 2º - O Conselho Nacional de Educação, por proposta do Ministério da Educação, fixará normas para o credenciamento de instituições para o fim específico de certificação profissional.
A Indicação CEE nº 08/2000, que institui as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

 “O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

‘ I . no ensino médio;

‘ II – em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível;

‘ III. (...)

‘ IV (...)

‘ V. e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.” 

Em casos análogos, e com base na legislação acima, este Conselho tem indicado escolas de educação profissional que mantenham habilitações na área de interesse dos requerentes, para que realizem os procedimentos de avaliação necessários e, se for o caso, expeçam o diploma de técnico.

No presente caso, a avaliação de competências pode ser feita pelo CEETEPS- Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, em escola a ser designada pela Coordenadoria de Ensino Técnico do Grupo de Supervisão Escolar do CEETEPS, localizada à Praça Cel. Fernando Prestes, 74, Bom Retiro – Fone 33273066 –CEP 01124-060.

Sugere-se, enviar cópia do Parecer final ao CEETEPS e à DE da Região de Mogi das Cruzes, cabendo a esta, dar ciência ao interessado.
2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, autoriza-se, em caráter excepcional, ao CEETEPS- Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza indicar a unidade escolar por ele mantida e através da mesma proceder a avaliação das competências, para fins de certificação de Técnico em Eletrônica, de Pedro Arthur Reis de Andrade.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao CEETEPS e à DE da Região de Mogi das Cruzes, cabendo a esta dar ciência ao interessado.

São Paulo, 11de junho de 2003

a) Cons. Fábio Kalil Fares Saba

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 25 de junho de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de julho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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